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DA ORDEM DOS MEDICOS

O Conselho Nacional Execu-
tivo da Ordem dos Médicos
(CNE) decidiu, na sua reunido
de 19 de Julho passado, alterar
todos os artigos do Regulamento
dos Laudos a Honordrios e do
Cédigo deontolégico referentes
& fixacdo de honordrios, bem
como suspender o Cédigo de
Nomenclatura e Valor Relativo
de Actos Médicos.

Esta decisGo surgiu apés a
Autoridade da Concorréncia ter
deliberado a aplicagdo de coi-
mas a outras Ordens Profissio-
nais, por fixarem precos minimos.

Para a Autoridade da Concorréncia a fixa-
¢@o de precos minimos é uma das formas mais
graves de restricdo da concorréncia, impedin-
do os operadores de fixarem precos inferiores
aos minimos estabelecidos.

A lei da concorréncia portugue-
sa e a legislacdo europeia na
matéria proibem as associagdes
de empresas fixarem, de forma
directa ou indirecta, os precos de
compra ou de venda de bens ou
servicos ou interferir na sua
determinagdo pelo livre jogo de
mercado.

Com o intuito de informar os
Colegas sobre as dlteragdes in-
troduzidas no Regulamento dos
Laudos a Honordrios, no Cédigo
Deontolégico e no Cédigo de
Nomenclatura e Valor Relativo
de Actos Médicos transcreve-se extracto da
acta, da reunido do CNE, respeitantes aquelas
alteracdes.

O Presidente da Direccao
Anténio Carlos Eva Miguéis
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7.1

711,

REUNIAO DO CONSELHO NACIONAL EXECUTIVO
DE 19 DE JULHO DE 2005-10-03

EXTRACTO DE ACTA

Autoridade da Concordéncia. Considerando que, em
processo desencadeado confra a Ordem dos Médicos
pela Autoridade da Concorréncia, esta entidade deduziu
uma "Nota de llicitude" segundo a qual os artigos 812,
n%2, e 82° do Codigo Deontolégico, o artigo 2°, n®3
do Regulamento de Laudos a Honorérios e o Cédigo de
Nomenclatura e Valor Relativo de actos Médicos, na sua
actual redaccdo constituem uma violacdo das regras de
concorréncia em vigor, o Conselho Nacional Executivo
delibera, no que respeita aos pontos n2.7.1.1., 7.1.2. e
7.1.3.da Orj‘em de Trabalhos, proceder a sua alteragéo
[revogagdo por substituicdo), nos termos que infra se
explicitam.

Atendendo a que as normas indicadas, no que respeita
ao regulamento dos Laudos a Honorérios, conflituam
com outras, fazse a respectiva harmonizagdo, modifi-
cando-se assim o art®. 22, n2. 2, o ar®. 3%. e o n*. 4 do
arf®, 122

Alteracdo do Cédigo Deontolégico: artigos 81¢ e 822
Atento ao exposto, delibera-se que o artigo 812 do Cé-
digo Deontolégico passa a ter a seguinte redacggo:

Artigo 812
(Principio geral)

Na fixacdo de honorérios deve o Médico proceder com
justo critério, atendendo & importéncia do servico prestado,
& gravidade da doenca, ao tempo despendido, as posses
dos interessados e aos usos e costumes da terra.

E licita a cobranca de honordrios a doentes que, incluidos
em esquemas devidamente programados, faltem & disso ndo
déem conhecimento ao Médico com um minimo de antece-
déncia.

O Médico tem a liberdade de, sempre que o entender,
prestar gratuitamente os seus cuidados."

E revogado o artigo 822 do Cédigo Deontolégico.

7.1.2. Alteracdo do regulamento dos Laudos a Honorérios: arti-

4.q)

os 2°. e 32: delibera-se, que os artigos 2°., 3%
122 do regulamento dos Laudos a Honordrios passam
a ter a seguinte redaccdo:

Artigo 2°
Dos honorarios

Na fixacdo dos honorérios deve o médico proceder com
moderacdo, de acordo com o que dispde o n®.1 do art®. 81°
do Cédigo Deontolégico da Ordem dos Médicos, atendendo
a importancia do servico prestado, & gravidade da doenga,
ao tempo dispendido, a dpiferenciagc":o técnica do clinico, a
capacidade econémica do doente e aos usos e costumes da
regido.

O clinico chamado ao domicilio do doente fem direito «
honordrios, mesmo que, por motivo alheio & sua vontade,
ndo chegue a prestar assisténcia médica.

E licita a cobranca de honorérios a doentes que, incluidos
em esquemas devidamente programados, faltem e disso ndo
déem conhecimento ao meédico com o minimo de antece-
déncia.

O cirurgido tem o direito de escolher os ajudantes e o anes-
tesista que quiser, podendo os honorérios destes ser recla-
mados por eles ou compreendidos numa nota colectiva,
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devidamente discriminada, que o cirurgido apresente.

A presenca do médico assistente na intervengdo cirdrgica,
quando solicitada pelo doente ou pelos seus representan-
tes, dé direito a honoréarios préprios que podem ser apre
sentados por nota colectiva e discriminada pelo cirurgido,
ou, de preferéncia, por nota auténoma.

Artigo 3°
Dos Custos Técnicos

O Acto médico deve ser separado do valor correspondente

ao Custo Técnico inerente aos meios materiais
e humanos necessdrios 4 execucdo do acto."

Artigo 122
Do parecer final

Finda a instrucdo se a ela entender dever recorrer, e depois
de cumpridas fodas as formalidades previstas neste Regu-
lamento, deve o Relator formular o seu parecer no prazo
de 15 dias.

O parecer deve ser fundamentado e concluir pela conces-
sdo ou ndo do laudo requerido.

No caso de entender que ndo deve ser concedido laudo,
o Relator deve quantificar o valor dos honorérios que, no
seu entender, se tivessem sido praticados mereceriam laudo
favorével.

O parecer deve concluir pela concesséo de laudo se os valo-
res em causa tiverem sido determinados em conformidade
com os critérios estabelecidos no n°.1 do artigo 81% Do
Cédigo Deontolégico da Ordem dos Médicos.

O parecer do relator deve ser apresentado a primeira
sessdo do Conselho Nacional do Exercicio da Medicina
Livre que se reclize apds a elaboragéo e entrega do pare-
cer na Secretaria com processo."

7.1.3. Alteracdo do Cédigo de Nomenclatura e Valor Relativo

de Actos Médicos: pela natureza do préprio Cédigo de
Nomenclatura e Valor Relativo de Actos Médicos este
tem funcdes, que ndo sdio exclusivamente aquela que se
prende com a base da fixacée de honordrios por parte
dos médicos.
Com efeito, atenta a complexidade e especificidade do
acto médico releva ter um parémetro qualitative para
caracterizar a quantidade, destringando o nimerc de
actos do valor relativo desses mesmos actos.
Nesta medida e porque se considera ser de tedo o inferes-
se manter um Codigo de Nomenclatura e valor Relativo
de Actos Médicos com as demais finalidade e utilidade
notéria que tem tido, designadamente ao nivel da pro-
pria identificacdo e designacdo dos actos e do seu valor
relativo em termos de diferenciagdo qualitativa, o Con-
selho Nacional Executivo delibera revogar toas as nor
mas, regras e mencdes do dito Cédigo que tenham por
objecto ou efeito a fixacdo de honordrios e outras for-
mas de remuneracdo de servicos prestados.
Mais revoga a fixacéo dos vcfores minimo, médio e mé-
ximo de K, bem como a definicéio do valor C.
Concomitantemente e porque se considera imprescindivel
o esclarecimento junto da Autoridade da Concorréncia,
O Conselho nacional Executivo delibera que o Cédigo
de Nomenclatura e Valor Relativo de Actos Médicos seja
suspenso pelo menos até & data agendada para a audi-
cdo junto do Senhor Presidente da Autoridade da Con-
corréncia, bem como a sua redacgéo final, que revista
e expurgada das normas, regras e mengdes ora revo-
adas serd apresentada na reunido do CNE que terd
ugar em Setembro do corrente ano.
As deliberagées a que se referem os pontos 7.1.1.,
7.1.2. e 7.1.3. devem ser divulgadas na Revista e
no site da Ordem dos Médicos e junto de todos os
Colégios de Especialidade."




